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Pergunta com pedido de resposta oral O-000062/2021
ao Vice-Presidente da Comissão/Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros 
e a Política de Segurança
Artigo 136.º do Regimento
Hannah Neumann (Verts/ALE), Michèle Rivasi (Verts/ALE), Erik Marquardt (Verts/ALE), Salima 
Yenbou (Verts/ALE), Mounir Satouri (Verts/ALE), Tineke Strik (Verts/ALE), Markéta Gregorová 
(Verts/ALE), Margrete Auken (Verts/ALE), Anna Cavazzini (Verts/ALE), Jordi Solé (Verts/ALE), 
Ernest Urtasun (Verts/ALE), Nathalie Loiseau (Renew), Maria Arena (S&D), Klemen Grošelj 
(Renew), Yannick Jadot (Verts/ALE), Diana Riba i Giner (Verts/ALE), Pierrette Herzberger-Fofana 
(Verts/ALE), Özlem Demirel (The Left), Alviina Alametsä (Verts/ALE), Javier Nart (Renew), Katrin 
Langensiepen (Verts/ALE), Sergey Lagodinsky (Verts/ALE), Reinhard Bütikofer (Verts/ALE), 
Heidi Hautala (Verts/ALE), Petras Auštrevičius (Renew), Robert Biedroń (S&D), Thomas Waitz 
(Verts/ALE), Raphaël Glucksmann (S&D), Fabio Massimo Castaldo (NI), Arnaud Danjean (PPE), 
Viola Von Cramon-Taubadel (Verts/ALE), Sven Giegold (Verts/ALE), Alexandra Geese 
(Verts/ALE), Niklas Nienaß (Verts/ALE), Michael Bloss (Verts/ALE), Saskia Bricmont (Verts/ALE)

Assunto: A responsabilidade da UE de proteger o pessoal local ameaçado em razão das suas 
relações de trabalho com a UE

A UE tem a responsabilidade de proteger o pessoal local ameaçado em razão das suas relações de 
trabalho com a UE, incluindo os que trabalham nas missões no âmbito da política comum de 
segurança e defesa, nas delegações da UE, na Direção-Geral da Proteção Civil e das Operações de 
Ajuda Humanitária Europeias e na Direção-Geral das Parcerias Internacionais, bem como noutras 
medidas, programas e projetos da UE.

As instituições da UE empregam pessoal local em numerosos países terceiros, designadamente nas 
regiões afetadas por crises e devastadas pela guerra. Enquanto empregador, a UE é responsável 
pela segurança do seu pessoal local, especialmente daqueles cuja vida está em risco devido às suas 
relações de trabalho com a UE.

No entanto, a situação de emergência no Afeganistão na sequência da tomada de poder pelos 
talibãs em agosto de 2021 demonstrou a necessidade urgente de clarificar e reforçar as medidas de 
proteção. Por conseguinte, gostaríamos de pedir ao Vice-Presidente da Comissão/Alto 
Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança (VP/AR) que 
responda às seguintes perguntas:

1. Ensinamentos retirados: Quais são os ensinamentos retirados da experiência do ressurgimento 
talibã no Afeganistão em 2021 no que diz respeito à proteção e evacuação do pessoal local das 
instituições da UE, incluindo os agentes contratuais e os parceiros de execução de projetos 
financiados pela UE?

2. Definição de pessoal local e das suas necessidades de proteção: i) Como define a UE o 
conceito de «pessoal local» no âmbito dos regimes de proteção existentes? ii) Que tipo de 
medidas de proteção preveem as instituições da UE para o seu pessoal local? e iii) Quais são as 
alterações aos pontos i) e ii) que o VP/AR considera necessárias na sequência das experiências 
no Afeganistão?

3. Regimento e coordenação com os Estados-Membros: i) Quais são os procedimentos formais de 
proteção do pessoal local em caso de emergência, mormente em caso de evacuação? ii) Quais 
são os mecanismos de coordenação estabelecidos com os Estados-Membros, nomeadamente 
no que diz respeito à emissão de vistos e à recolocação? iii) Quais são as rubricas orçamentais 
da UE que cobrem estas despesas? e iv) Quais são as alterações aos pontos i), ii) e iii) que o 
VP/AR considera necessárias na sequência das experiências no Afeganistão?
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